
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1996549 - RJ (2021/0311565-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : ELIZABETE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : MARIA CECILIA GULINELLI RAMOS - RJ101434
 

EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. COLISÃO ENTRE A COMPOSIÇÃO EM QUE VIAJAVA A 
AUTORA COM OUTRO TREM.  OFENSA AO ART. 406 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, trata-se de ação indenizatória proposta contra Supervia Concessionária de 
Transporte Ferroviário S/A, por Elizabete Maria da Silva, em face de acidente ferroviário, no dia 
30/8/2007, após o trem da empresa concessionária, no qual viajava, ter colidido em outra 
composição.
2. O Tribunal condenou a ora agravante ao pagamento de indenização por dano moral no valor 
de R$20.000,00 (vinte mil reais) e no valor de R$1.716,65 correspondente aos cinco meses de 
incapacidade total e temporária da autora.
3. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
em torno do art. 406 do CC. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento 
do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
4. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que o quantum arbitrado somente 
pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7/STJ, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
5. Agravo Interno não provido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.996.549 - RJ 
(2021/0311565-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO  - RJ143142 
AGRAVADO  : ELIZABETE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA CECILIA GULINELLI RAMOS  - RJ101434 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 535-538, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 211 

do STJ.  

A agravante sustenta, em suma (fl. 803, e-STJ): 

Se o objeto do recurso versar sobre interpretação equivocada do 
Juízo sobre valoração de provas, inegável que estaremos diante de questões 
inerentes ao campo fático-probatório. No presente caso, o mérito é abstrato e a 
controvérsia independe de provas, mas sim da interpre tação do fato à luz da 
legislação vigente. Não se pode confundir estes casos com aqueles vedados pela 
Súmula n.º 07, sob pena de inviabilizar todo e qualquer recurso.

Como se vê, a questão não envolve análise fática -probatória, 
envolvendo tão somente questões de direito e que devem ser conhecidas no 
recurso especial interposto, não podendo prevalecer a decisão que não lhe 
admitiu pela inadequada aplicação da Súmula n.º 07.

Do mesmo modo não há necessidade de reexame dos fatos para 
verificar que o quantum indenizatório fixado pelo d. juízo “a quo” beira ao 
enriquecimento sem causa. Isto porque, é inegável que o acidente ocorreu por 
fato exclusivo da vítima, porém, ainda que este não seja o entendimento de V. 
Exas., a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada à título de reparação 
por dano moral está bem acima daquela que vem sendo fixado pelo e. Tribunal 
de Justiça

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.  
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AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO  - RJ143142 
AGRAVADO  : ELIZABETE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA CECILIA GULINELLI RAMOS  - RJ101434 
 

  

EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
COLISÃO ENTRE A COMPOSIÇÃO EM QUE VIAJAVA A AUTORA 
COM OUTRO TREM.  OFENSA AO ART. 406 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Na origem, trata-se de ação indenizatória proposta contra Supervia 
Concessionária de Transporte Ferroviário S/A, por Elizabete Maria da Silva, em 
face de acidente ferroviário, no dia 30/8/2007, após o trem da empresa 
concessionária, no qual viajava, ter colidido em outra composição.
2. O Tribunal condenou a ora agravante ao pagamento de indenização por dano 
moral no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) e no valor de R$1.716,65 
correspondente aos cinco meses de incapacidade total e temporária da autora.
3. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno do art. 406 do CC. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 
tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
4. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que o 
quantum arbitrado somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório 
ou exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7/STJ, o que não 
ocorreu no caso dos autos. 
5. Agravo Interno não provido.    
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 24 de março de 2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno do art. 406 do CC.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, 

o requisito do prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte 
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Superior Tribunal de Justiça

Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Para que se tenha por atendido esse requisito, não basta que a 

Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão 

de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
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Superior Tribunal de Justiça

para ensejar a admissão do recurso especial.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 

sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra no 

óbice da Súmula 7 do STJ.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos 

do decisum recorrido:   

A responsabilidade do transportador de levar seus passageiros 
incólumes ao seu destino é objetiva e só poderia ser afastada caso fosse 
comprovada a responsabilidade exclusiva da autora ou a concorrência de culpa. 
Elucidativa a lição colhida da obra de Sergio Cavalieri Filho: Sem dúvida, a 
característica mais importante do contrato de transporte é a cláusula de 
incolumidade que nele está implícita. A obrigação do transportador não é apenas 
de meio, e não só de resultado, mas também de garantia. (...) Tem o 
transportador o dever de zelar pela incolumidade do passageiro na extensão 
necessária a lhe evitar qualquer acontecimento funesto, como assinalou Vivante, 
citado por Aguiar Dias. O objeto da obrigação de custódia, prossegue o Mestre, 
é assegurar o credor contra os riscos contratuais, isto é, pôr a cargo do devedor a 
álea do contrato (...) Em suma, entende-se por cláusula de incolumidade a 
obrigação que tem o transportador de conduzir o passageiro são e salvo ao lugar 
de destino.(in Programa de Responsabilidade Civil. 9.ws. São Paulo:

Atlas. p. 311 e 312. Desse modo, basta estarem comprovados o 
dano e o nexo de causalidade, o que foi comprovado por meio da perícia 
realizada e das demais provas que instruíram o processo, e são capazes de 
superar o argumento de ausência de demonstração da condição de passageira da 
apelada. Frise-se que a não utilização de cartão RioCard não é capaz de infirmar 
que a autora não estava na composição no momento do acidente. O pagamento 
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Superior Tribunal de Justiça

de passagens no transporte público não se restringe apenas à modalidade 
RioCard, podendo ser efetuado mediante pagamento em espécie junto aos 
guichês das estações. Acerca da ausência de seu nome no registro de ocorrência 
lavrado em sede policial no próprio dia do acidente, considera-se que há 
verossimilhança na alegação da apelada de que estava desacordada e que 
desconhecidos a levaram para o hospital depois do acidente, onde recobrou a 
consciência.

Disse que por estar em condições de ir para casa, foi medicada e 
liberada. Diante da dimensão do acidente, é razoável que a consumidora tenha 
apresentado sequelas que a impediram de exercer suas atividades laborativas, na 
forma da declaração médica datada de 13/09/2007 (fls. 29 dos autos originários 
– pasta 0002). Diga-se que os fatos são corroborados a partir da afirmativa do 
perito do juízo de que o quadro de saúde da apelada a forçou a se licenciar de 
suas funções pelo INSS, por acidente de trabalho, que se iniciou na data em que 
ocorreu o acidente, 30/08/2007, e se estendeu até 30/01/2008, consoante fl. 519, 
caracterizando a incapacidade total e temporária por cinco meses. A dinâmica 
dos fatos, qual seja, a visão de que os trens estavam se aproximando e, por 
conseguinte, o choque havido entre as composições, evidencia que tanto a 
autora quanto os demais passageiros vivenciaram momentos de terror e medo 
suficientes para gerarem abalo emocional e necessidade de tratamento médico 
psicológico, que variará de pessoa para pessoa, portanto, suscetíveis de 
indenização. Deve- se considerar que o Laudo Pericial apontou a incapacidade 
total e temporária da autora (...).

No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 

sentido de que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou 

exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob 

pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no 

suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial".    

Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da prova, concluindo 

tratar-se de pura análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que, como é 

cediço, é vedado na estreita via do Recurso Especial, por força da Súmula 7 do STJ, 

conforme já acima mencionado. 

No tocante à majoração da verba honorária, não há violação ao 

disposto no CPC, uma vez que foram respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 
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Superior Tribunal de Justiça

3º do art. 85 do CPC/2015.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 

no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código 

de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.       
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RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTES - ACIDENTE FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : ELIZABETE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : MARIA CECILIA GULINELLI RAMOS - RJ101434

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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